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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM N 0 02/98./ 
Coo rdi nado na davAssctsonas 

SENHOR PRESIDENTE. 

Fortaleza, 13 de maio de 1998. 

0 2 6 0 0 / 9 8 

P^TOG^ÍL© 
RE.EBi 

; D 5 MAI 19980/ 

OSEMBUElA LEGISLA Tiv 

CO GOTA©® e o e ^ c ^ 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, invocando 

os princípios constitucionais concernentes, para, por seu inestimável 

intermédio, apresentar a essa Augusta Assembléia Legislativa, com vistas 

ao exame por seus ilustres pares, o incluso Projeto de Lei, que trata da 

elevação das Comarcas de Independência e Horizonte às J*1 e 2a Entrâncias, 

respectivamente, bem como da igual elevação dos cargos de Juiz de Direito 

correspondentes e dos cargos que compõem as Secretarias de Vara dessas 

Comarcas. 

A elevação da Comarca de Independência à categoria de 3a 

Entrância e da Comarca de Horizonte à de 2d Entrância, foi solicitada 

pelos Senhores Juízes de Direito das referidas Comarcas e pelos Senhores 

Prefeitos e Vereadores dos respectivos Municípios; bem ainda, 

relativamente à elevação da Comarca de Horizonte, através do Ofício N" 

AL00292/98, de Vossa Excelência, que encaminhou cópia do Requerimen 



tf 

N" 0289/98, de autoria do Senhor Deputado Domingos Filho, pertinente à 
^ : *\ 

matéria, aprovado em Plenário dessa Casa. \- XSL±_ 5) 

A Comissão de Regimento Interno e Assessoria Legi 

deste Tribunal, analisando os pleitos, constatou que os requisitos essenciais, 

elencados no artigo 13 da Lei n" 12.342, de 28 de julho de 1994 (Código de 

Divisão e de Organização Judiciária do Estado do Ceará), se encontram 

plenamente cumpridos, recomendando o seu acolhimento face a 

confirmação irreprochável dos preceitos legais que versam sobre o tema em 

alusão, consoante documentação acostada. 

Por tais razões, o Egrégio Tribunal Pleno, em sua Sessão do 

dia 07 do corrente mês, decidiu, unanimemente, pela elevação das 

mencionadas Comarcas, na forma dada a conhecer, determinando o 

encaminhamento da mensagem atinente a essa Augusta Assembléia 

Legislativa. 

Convém esclarecer, por oportuno, quanto à proposta 

elevação - à mesma entrância das respectivas Comarcas - dos cargos que 

compõem a lotação de suas Secretarias de Vara, para efeito de 

uniformização, que tal providência não importará em significativo aumento 

de despesa, ante a diminuta quantidade desses cargos e pelo fato dos atuais 

titulares dos de provimento efetivo já terem sido beneficiados com os 

enquadramentos salarial automático e por descompressão^ relativos ao 

Plano de Cargos e Carreira de que trata o artigo 61 da Lei n" 12.483, de 03 

de agosto de 1995, assim reduzida a pequena diferença de níveis salariais 

existente entre uma e outra entrância, bem ainda, que as Comarcas de 

Independência c Horizonte são de Vara Única. 

Outro assunto constante do Projeto, tem por finalidade 

assegurar aos candidatos, na ocorrência de vaga durante o prazo de 

validade do concurso público respectivo, o direito de virem a assumir 
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cargos de provimento efetivo, a que se reporta o art. 2", caput) para os 

quais foram aprovados, destinados originariamente às I a e 2a Entrâncias, e 

que, sem modificação das suas atribuições e denominação, após a 

realização do concurso e sua homologação pelo Tribunal Pleno, são 

elevados a igual entrância das comarcas de sua situação. 

Reitero a Vossa Excelência e aos seus digníssimos pares 
protestos de estima e consideração. 

Desembargador JO 
PRESIDENTE 

I ^ D E MELO 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado LUIZ ALBERTO VIDAL PONTES 
DD. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO CEARÁ 
N E S T A 
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PROJETO DE LEI 

Eleva à categoria de 3a Entrância a Comarca 

de Independência e à dc 2a Entrância a Comarca de 

Horizonte, e dá outras providências. 

Art. I . A Comarca de Independência é elevada à 

categona dc 3a Entrância e a Comarca de Horizonte à de 2a Entrância, 

ficando os cargos de Juiz de Direito correspondentes transformados, 

respectivamente, em cargos de Juiz de Direito dc 3a Entrância c Juiz de 

Direito de 2U Entrância, das mesmas comarcas, neles assegurada a 

permanência dc seus atuais titulares até que sejam promovidos, 

respeitado o que dispõe o Art. 229, caput, da Lei n 0 12.342, de 28 de julho 

de 1994. 

Art. 2", Para efeito de uniformização, em razão do 

disposto no artigo anterior, ficam elevados, à mesma entrância das 

comarcas onde são lotados, os cargos de provimento em comissão de 

Diretor de Secretaria de Vara e os de provimento efetivo de Técnico 

Judiciário, Auxiliar Judiciário, Oficial de Justiça Avaliador e Atendente 

Judiciário das Comarcas de Independência c Horizonte. 

Parágrafo único. Os aprovados no concurso público - já 

homologado pelo Tribunal Pleno - para os cargos de provimento efetivo 

referidos no caput deste artigo, destinados originariamente às I a e 2 J 

Entrâncias, respectivamente, terão prioridade, durante o prazo de 

validade do mencionado concurso, para assumir os cargos a que 

concorreram, na hipótese de virem a vagar nesse período^ • 

« _ / 



Art. 3o. As despesas decorrentes JS^nlidâção desta Lei 

correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do Poder 

Judiciário do Estado, que serão suplementadas se insuficientes. 

Art. 4o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário^ 

^ 
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Mensagem n0 02/98 
Maténa Eleva à categona de 3aentrância a 
Comarca de Independência eade2m entrância a de 
Honzonte, e dá outras providências 

PARECER N 0 L0089/98 

O Excelentíssimo Sr Presidente da egrégio Tr ibunal de 
Just iça do Estado do Ceará submete, através da Mensagem n° 02-98, 
projeto de lei objet ivando 

(a) a elevação da Comarca de Independência à categor ia 
de 3 a ent rância, e a elevação da Comarca de Honzonte à categor ia de 2 a 

entrância, f i cando os cargos de Juiz de Direito correspondentes 
t ransformados à igual categor ia , neles assegurada a permanência de 
seus atuais t i tu lares até que sejam promovidos, percebendo a d i ferença 
de vencimentos entre as entrâncias de seus cargos e às dos cargos de 
Ju iz das Comarcas a serem elevadas, durante o período em que 
pe rmanece rem respondendo pela Comarca de categor ia super ior à do 
respect ivo cargo, 

(b) para efei to de uni formização, em razão das elevações 
das Comarcas de Independência e Honzonte, as elevações, à mesma 
entrância das comarcas elevadas, dos cargos de provimento em 
comissão de Diretor de Secretar ia de Vara e os de provimento efet ivo de 
Técnico Judic iár io , Auxi l iar Judic iár io , Oficial de Just iça Aval iador e 
Atendente Judic iár io , restando assegurada aos aprovados no concurso 
publ ico para os cargos dest inados às entrâncias or ig inár ias das 
Comarcas a serem elevadas, a pr ior idade, durante o prazo de val idade 
do concurso, para assumirem os cargos a que concor re ram, malgrado 
elevados 

2 O projeto de lei em estudo conforma-se com as 
disposições const i tucionais, federa is e estaduais, at inentes à matér ia 

3 Com efeito, reza o art 96, I, d, e II, be dt da Constituição 
Federal, e o art 108, I, c e d, da Carta Estadual, que compete ao 
Tribunal de Justiça propor ao Poder Legislativo - como consequência de 
sua autonomia administrativa e financeira, prevista constitucionalmente 

opò 
Assembleia Legislativa do Estado do Ceara 

Av Desembargado* Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (085) 277 2500 Fax (085) 277 2753 - Telex (85)1157 

E-mail epovo@al ce gov br - http /Twwwal ce govbr 
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Comarca de Independência e a de 2a entrância a de 
Horizonte, e dá outras providências 

- a r t 99, CF/88 e CE/89 -, a cr iação de cargos de magist rados, dos 
serv iços auxi l iares e dos juízes que lhe forem vinculados, e a a l teração 
da organização e da divisão jud ic iár ia do Estado, que inclui a c r iação de 
novas varas jud ic iár ias , a e levação de comarcas e a def in ição de 
competência jur isdic ional 

4 Por sua vez, a proposição l imita-se a dispor sobre 
organização e divisão jud ic iár ia , elevando Comarcas e cargos, 
procedendo, dessar te, nos l iames const i tucionais 

5 Por mais, note-se que, ao que se nos apresenta próprio 
concluir, a proposta de elevação das comarcas em referência, malgrado 
não constem do projeto documentos atinentes, somente foi apresentada 
porquanto atendidos os requisitos previstos na Lei n* 12 342, de 28 de 
julho de 1994 (Código de D/visão e de Organização Judiciána do Estado 
do Ceará) 

6 Em outra ver tente, releve-se que, por não sol ic i tar a 
proposição créd i to adic ional , têm-se como legít imo o rac iocín io segundo 
o qual a e levação dos cargos nela refer idos não ofende o ar t 169 da 
Const i tuição Federal , o ar t 162, § 1 o , da Carta Estadual, e o ar t 2 1 , § 1 o , 
da Lei de Diretr izes Orçamentár ias, pelos quais as despesas com 
pessoal te rão como l imite máximo o previsto em lei complementar 
federa l , atualmente, a Lei Complementar n 0 82, de 27 3 1995 

7 Se não há sol ic i tação de créd i to adic ional , há dotação 
orçamentár ia suf ic iente E é razoável conclu i r que o orçamento do 
Poder Judic iár io , para o exercício de 1998, foi aprovado nos l imites 
definidos na Lei Complementar n 0 82/95 

8 Demais, a proposição atende o ar t 169, parágrafo único, 
I I , da Const i tu ição Federal, pelo qual a c r iação de cargos (e, pe la 
mesma razão, a e levação de cargos) depende de autor ização específ ica 
na lei de diretr izes orçamentár ias 

9 Por sua vez, a Lei de Diretr izes Orçamentár ias do Estado 
do Ceará para o exercíc io f inancei ro de 1998 - Lei n 0 12 709, de 
16 7 1997- prevê, em seu ar t 2 1 , § 1°, b t a possibi l idade de cnação de 
cargos (e, pe la mesma razão, a elevação de cargos), desde que haja 
dotação orçamentár ia suf ic iente para atender as projeções de despesas 
e aos acrésc imos decorrentes 

10 Demais, temos cer to que a pretendida elevação dos 
cargos efet ivos de Técnico Judic iár io , Auxi l iar Judic iár io , Oficial de 
Just iça Aval iador e Atendente Judic iár io das Comarcas de 

^ 

Assembleia Legislativa do Estado do Cearo 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (065) 277 2500 - Fax (085) 277 2753 - Telex (85)1157 

E-mail epovo@al ce gov br http //www al ce gov br 
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[yí©fe£&iim 
Independência e Horizonte, a ser concret izada, se aprovada a 
proposição, pelo respect ivo ar t 2°, não ofende a regra const i tucional do 
concurso públ ico, desde que os respect ivos t i tu lares não estão sofrendo 
ascensão funcional para cargos diversos dos que j á t i tu lanzam, mas, 
unicamente, vendo-se responsáveis, na mesma Comarca, quando 
elevada, por maiores atr ibuições, confer idas, por le i , a seus cargos, 
como consequência das elevações requestadas, responsabi l idades 
acrescentadas que, como não poder ia deixar de ser, or ig inarão adição 
legít ima, por compensatór ia , nas remunerações correspondentes 

11 Ao mais, note-se que, mesmo que venham a ser 
elevadas as Comarcas de Independência e Horizonte, a proposição bem 
resguarda, agora nas Comarcas elevadas, os direi tos de provimento aos 
concursados para cargos das mesmas, enquanto ainda de 2 a e 1 a 

entrâncias, respect ivamente 

12 Ao f im , sublinhe-se que não constatamos ofensa ao 
Plano Plurianual do Estado do Ceará 

m 

13 Em face do exposto, posicionamo-nos pela 
admissibi l idade da proposição, tendo em vista a inexistência de vícios 
jur íd icos mater ia is e de iniciat iva 

14 É o nosso parecer , submet ido à cons ideração da 
Comissão de Const i tu ição, Just iça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, em da ta de 08 de j unho de 1998 

Utuu^ 
FemandQ Antôn io Costa de Oliveira 

Procurador 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceara 

Av Desembargador Moreira, 2607 - Dionísio Torres 

Tel (085) 277 2500 - Fax (085) 277 2753 - Telex (85)1157 

E-mall epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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ASSEMBLI 
L^ÍSLATim 

R E D A Ç Ã O F I N A L DA M E N S A G E M N 0 02/98 
" ^ A ^ 

U SECRETARIO 

Eleva à categoria de 3a Entrância a Comarca 
de Independência e à de 2* Entrância a 
Comarca de Horizonte, e dá outras 
providências 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o - A Comarca de Independência é elevada a categona de 3a Entrância e a Comarca 
de Honzonte a de 2n Entrância, ficando os cargos de Juiz de Direito correspondentes transformados, 
respectivamente, em cargos de Juiz de Direito de 3" Entrância e Juiz de Direito de 2* Entrância, das 
mesmas comarcas, neles assegurada a permanência de seus atuais titulares ate que sejam promovidos, 
respeitado o que dispõe o Art 229, caput, da Lei n 0 12 342, de 28 de julho de 1994 

Art. 2o - Para efeito de uniformização, em razão do disposto no artigo anterior, ficam 
elevados, à mesma entrância das comarcas onde sâo lotados, os cargos de provimento cm comissão de 
Diretor de Secretaria de Vara e os de provimento efetivo de Técnico ludiciano. Auxiliar Judiciáno, 
Oficial de Justiça Avaliador e Atendente Judiciáno das Comarcas de Independência e Horizonte 

Parágrafo único. Os aprovados no concurso público - ja homologado pelo Tnbunal Pleno 
- para os cargos de provimento efetivo referidos no caput deste artigo destinados originariamente às T 
e 2" Entrâncias, respectivamente, terão pnondade, durante o prazo de validade do mencionado 
concurso, para assumir os cargos a que concorreram, na hipótese de virem a vagar nesse penodo 

Art 3o - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão a conta das dotações 
orçamentanas próprias do Poder Judiciário do Estado, que serão suplementadas se insuficientes 

Art 4o - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contráno 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 30 de junho de 1998 

/ ^ A O PRESIDENTE 

RELATOR 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceara 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (085) 277 2500 - Fax (085) 277 2753 - Telex (85)1157 
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A U T Ó G R A F O N Ú M E R O QUARENTA E T R Ê S 

Eleva à categoria dc 3a Entrância a Cornaria 
de Independência e à de 2" Entrância a 
Comarca dc Horizonte, e dá outras 
providências 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art I o - A Comarca de Independência c elevada a categoria de 3' Entrância e a Comarca 
dc Horizonte a de X Entrância ficando os cargos de Juiz de Direito correspondentes transformados 
respectivamente, em cargos dc Juiz de Direito de 3" Entrância e luiz de Direito de 2'1 Lntrância das 
mesmas comarcas neles assegurada a permanência dc seus atuais titulares até que sejam promovidos 
respeitado o que dispõe o Art 229 caput, da Lei n0 12 342 de 28 de julho de 1994 

Art 2" - Para efeito de uniformização, cm razão do disposto no artigo anterior ficam 
elevados, a mesma entrância das comarcas onde sao lotados os cargos dc provimento em comissão de 
Diretor dc Secretana de Vara e os de provimento efetivo de Técnico Judiciário Auxiliar Judiciário 
Oficial de Justiça Avaliador e Atendente Judiciário das Comarcas de Independência e Horizonte 

Paragrafo unito Os aprovados no concurso publico - ja homologado pelo I nbunal Pleno 
- para os cargos de provimento efetivo referidos no caput deste artigo, destinados originariamente as 1' 
e V Entrâncias, respectivamente, terão prioridade durante o prazo de validade do mencionado 
concurso, para assumir os cargos a que concorreram na hipótese de virem a vagar nesse penodo 

Art 3" - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão a conta das dotações 
orçamentarias próprias do Poder Judiciário do Estado que serão suplementadas sc insuficientes 

Art. 4o - Lsta Lei entrara em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em 
contrario 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fonaleza 
dos30dc|unhode 1998 

DEP LUIZ PONTES 
PRESIDENTE 
DFP I EODORICO MENEZES 
1 0 VICF-PRESIDLNTE 
DEP TOSE SARTO 
20VICb-PRESIDENlE 
DEP WELINGTON I ANDIM 
° SECRETARIO 

DEP RICARDO ALMEIDA 
2° SECRETARIO 
DEP DOMINGOS HL110 
3o SECRETARIO 
DEP VAI DOMIRO TAVORA 
4o SECRETARIO 
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